PARECER Nº 308, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  Nº  37, DE 2014  
                                  De autoria do Deputado Itamar Borges o projeto em epígrafe visa alterar dispositivos na Lei 14.922 de 2012, que instituiu o Bônus por Participação nos Resultados – BPR e na Lei 9.533 de 1997, que instituiu o Fundo de investimentos de Crédito Produtivo Popular de São Paulo.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes as  106ª a  110ª  Sessões Ordinárias (de 19/08/2014  a 25/08/2014), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Primeiramente, destaco  que  a propositura  foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação,  que apreciou  as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, apresentando   parecer  favorável.
  Após, o Projeto foi analisado pela Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que igualmente se manifestou favorável à aprovação do Projeto.  
 Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar a matéria quanto ao aspecto financeiro- orçamentário fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

  


Trata-se de projeto que sem sombra de dúvidas possui causa socialmente relevante, na medida em que busca alterar dispositivo de referida lei, para que os pagamentos referentes aos Bônus por Participação nos Resultados - BPR instituídos por dita norma legal, passem a ser realizados diretamente aos servidores municipais designados para atuar como agentes de crédito, de forma a desburocratizar os procedimentos, bem como visa também estender esse benefício aos servidores públicos do estado, igualmente designados para a execução dos procedimentos do Fundo de Investimentos de Crédito Produtivo Popular de São Paulo,  também responsáveis pela execução do programa e que não foram contemplados quando da edição  da Lei 14.922.

                                    Na condição de relator designado, verifiquei que a proposta não apresenta óbices à aprovação.  Conforme artigo 3º desta propositura, as despesas para execução dessa Lei correrão por conta de receitas orçamentárias próprias; e ainda, com a nova redação ora buscada, os recursos do Fundo de Investimentos de Crédito Produtivo Popular de São Paulo também serão destinados ao custeio dos pagamentos dos servidores municipais e servidores dos quadros do estado designados para atuarem como agentes de crédito, na forma dessa lei.

           


Desta forma, a proposição apresenta-se em consonância com os ditames do artigo 25 da Constituição Estadual, visto que prevê os recursos necessários para atender  as novas despesas decorrentes da medida pleiteada.

           Desta forma,  naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº  037 /2014



           É  o  parecer.

a) Léo Oliveira – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/3/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Paulo Correa Junior – Teonilio Monteiro da Costa – Edson Giriboni – Léo Oliveira – Vaz de Lima – Orlando Bolçone 

